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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13973.000043/92-02

Sessão de 20 de outubro de 1995 	 Acórdão n2 101-89.006

Recurso n2: 80.155 - IRF - ANOS DE 1988 e 1989

Recorrente: METALIM INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA.

Recorrida : DRF EM JOINVILLE(SC)

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - TRIBUTAÇA0
REFLEXA - Tratando-se de lançamento re-
flexivo, a decisão proferida no processo
matriz é aplicável ao julgamento do pro-
cesso decorrente, dada a relação de cau-
sa e efeito. Entretanto a tributação de
25% prevista no artigo 82 do Decreto-lei
n2 2.065/83 foi revogada pelos artigos
35 e 36 da Lei n2 7.713/88. Recurso par-
cialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso voluntário interposto por METALIM INDUSTRIA DE MAQINAS
LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento
parcial ao recurso voluntário para excluir a exigência relativa
ao ano de 1989, nos termos do voto do relator.

Sala das Sessbes. em 20 de outubro de 1995

- D-ON '?'t ,.IR- ODRIGUES	 - Presidente
4ii ,...

KA •UKI SHIOBARA 	 - Relator
± ‘-'#%\Ë

LUIZ FERNANDO O__SRA	 MORAES - Procurador da Fazen-
da Nacional

VISTO EM .1SESS0 DE	
kln%; 4005

A:	 i u IN 	 „..1,) .,
,

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguin-
tes Conselheiros: MARIAN SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER
DE OLIVEIRA CANDIDO, SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL, RAUL PIMENTEL E
CELSO ALVES FEITOSA.
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RECURSO N2: 80.155

ACORDA)  No : 101-89.006	 .

RECORRENTE: METALIM INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA.

RELATORI O

A empresa METALIM INDUSTRIA DE MAQUINAS LTDA. inscrita
no Cadastro Geral de Contribuintes sob n2 82.739.954/0001-85, in-
conformada com a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da
Receita Federal em Joinville(SC), recorre a este Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exigikhcia refere-se ao crédito tributário de imposto
sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidê-ncia sobre a
receita omitida está prevista no artigo 82 do Decreto-Lei n2
2.065/83.

No recurso, a recorrente reporta-se às razbes expostas
no recurso apresentado no processo matriz e solicita o cancela-.
mento da exiggncia em sua totalidade.

É o relatório.
/
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VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte
reporta-se às razbes expostas no processo matriz de no
13973.000045/92-20, cujos argumentos foram apreciados pela Pri-
meira Cgmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no
dia 17 de outubro de 1995, em Acórdão n2 101-88.912, foi rejeita-
da a preliminar de decadência relativamente ao exercício de 1987
e, no mérito, foi negado provimento por este Colegiado.

Por outro lado, artigo 35 e seu parágrafo 12 da Lei n2
7.713/88 estabelece:

"Art. 35 - O sácio quotista, o acionista ou o
titular da empresa individual ficará sujeito
ao imposto sobre a renda na fonte, à aIlquota
de O% (oito por cento), calculado com base no
lucro líquido apurado pelas pessoas jurídicas
na data do encerramento do período-base.

Parágrafo 12 - Para efeito da incidência de
que trata este artigo, o lucro líquido do pe-
ríodo-base apurado com observãncia da legis-
lação cowercial, SCFá ajustado ..."	 .

Além destes ajustes especificados no artigo acima
transcrito, estão alcançados pela incidé-ncia do denominado impos- ,,
to sobre o lucro líquido os valores não registrados pelo contri- 	 .
buinte em sua escrituração contábil, mas que, de acordo com a le-
gislação comercial, deveriam ter sido computados no lucro líqui-
do, como as receitas omitidas, custos ou /despesas inexistentes,
tec., enfim, todos os correspondentes às‘ situaçbes previstas no
artigo 82 do Decreto-lei n2 2.065/83. 4(

,	 1
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Em outras palavras, ao regular inteiramente o regime de
tributação na fonte sobre lucros e dividendos, transferindo o as-
pecto temporal da hipótese de incidência, do momento da distri-
buição, para o momento em que o lucro líquido deve ser apurado,
efetiva ou idealmente, e alterar as correspondentes alíquotas e
base de cálculo, a lei nova revogou a anterior, de conformidade
com o artigo 101 da Lei n2 5.172/66 (CTN), combinado com artigo
22, parágrafo 12, in fine , do Decreto-lei n2 4.657/42 (Lei de
Introdução do Código Civil Brasileiro) que prescrevem:

"A lei posterior revoga a anterior quando ex-
pressamente o declare, quando sela com ela
incompatível ou quando regule inteiramente a
matéria de que trata a lei anterior (Decreto-
lei ng 4,657/42, art. 22, parágrafo 12),"

Em consequé"ncia, descabida torna-se a imposição fiscal
objeto do presente, relativa ao lucro dos períodos-base de 1989 a
1991, face ao que dispbe o artigo 35, parágrafo 62 e 36 da Lei n2
7.713/88, na seguinte dicção:

"Art. 35
Parágrafo 62 - O disposto neste artigo se
aplica em relação ao lucro liquido apurado
nos períodos-base encerrados a partir da data
da vigência desta Lei.

Art. 36 - Os lucros que foram tributados na
forma do artigo anterior, quando distribui-.
dos, não estarão sujeitos à incidência do um
posto sobre a renda na fonte."

Corrobora, ainda, para essa convicção a compreensão pa-
cifica desta Cera a respeito de os mesmos fatos ensejarem a
constituição de ofício de crédito tributário referente a Contri-
buição Social instituida pela Lei n9 7,689/88, por força dos co-
mandos insertos em seus artigo 22 e parágrafo 12, alínea c, que
possuem os seguintes enunciados:

"Art. 22 - A base de cálculo da contri ição
é o valor do resultado do exercício, ates da
provisão para o imposto sobre a renda,



5
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na 13973.000043/92-02
Ai-órdão ng 101-89.006

Parágrafo 1 0 - Para efeito do disposto neste
artigo:
„.
c) o resultado do período-base, apurado com
observãncia da legislação comercial, será
ajustado pela .„"

Como se constata, a expressão apurada COM observância 

da Jegisjarão comercial é comum a ambos os dispositivos legais,

impondo idr.ntica exegese.

1_0(20, se as quantias em tela prestam-se para serem com-

putadas na base de cálculo da contribuição social, igual trata-
mento deve ser dispensado quanto aos efeitos da incida&lcia do

imposto sobre o lucro liquido.

Entender de maneira diversa, acarretaria ofensa ao

principio constitucional da isonomia, consagrado no artigo 150,

inciso II, da Carta Magna, segundo o qual:

'Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias
asseguradas ao contribuinte, é vedado à
União, aos Estados e ao Distrito Federal e
aos Municípios:

11 - instituir tratamento desigual entre con-
tribuintes que se encontrem em situação equi-
valente, proibida qualquer distinção em razão
de ocupação profissional ou função por eles
exercída, independentemente da denominação
jurídica dos rendimentos, títulos ou direi.
tos,"

Por outro lado, transformar-se-ia o imposto em sanção,

pois o lucro escrdturalmente apurado seria tributado à aliquota

de 8%, enquanto o presumidamente distribuído submeter-se-ia à de

25%.

Note-se, sob o prisma dos métodos de interpretação his-

tórico e teleológico, que assim não ocorria anteriormente, pois,

como é cediço, a norma contida no dispositivo que ora considero/

revogado guardava adequada harmonia com o sistema de tributação
/
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na fonte aplicável, à época, aos lucros ostensivamente distribui

dos, pois, a alíquota previa (25%), era igual à incidente, como

regra geral, sobre os rendimentos de participaçbes societárias

(art. 544, inciso II, do RIR/80).

Na realidade, sua implantação objetivou, tão sómente,

superar controvérsias resultantes do critério de considerarem-se

aquelas hipóteses lucros automaticamente distribuídos, tributá-
veis em poder dos participantes no capital da infratora, em suas
respectivas deciaraçóes de rendimentos, procedimento de difícil

sustentação quando o beneficiário do rendimento era um acionista

ou um sócio minoritário não administrador oum ainda, uma pessoa

jurídica.

Nesse contexto, o legislador do Decreto-lei n2 2065,.

ao criar a incid'ència exclusiva na fonte, nos moldes preconiza-
dos, não se afastou das regras emanadas da Carta Magna, condicio-

nadoras da sua conduta e do raciocínio do intérprete, deixando a

cargo das leis incumbidas de estabelecer penalidades, a funçáo de

punir o infrator, circunst2ncias que deve ser compreendida como

preservada a partir da vig'ência da Lei 112 7.713/88, reforçando

ainda mais a convição exposta acima.

Por derradeiro, se apesar do raciocínio acima exposto,

resistências às suas conclusbes pudessem remanescer, essas, por

certo, se dissiparam com a edição da Lei n2 8.451/92, cujo artigo

44 praticamente reproduziu c texto do artigo 82, em questão, tor-

nando claro que sua regra não mais existia no mundo do Direito.	 .

Entretanto, no que concerne a exig2ncia correspondente

ao balanço encerrado em 31 de dezembro de 1988 co' base no artigo

82 do Decreto-lei 112 2.065/83 deve ser mantida vez que a Lei n2

7.713/88 entrou em vigor a partir de 12 de janeiro de 1989.

1/
A vista do exposto e de acordo com o princípio adotado/

neste Conselho de Contribuintes, de que o decidido no process,ó
,
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matriz constitui prejulgado aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa e efeito que vincula um ao
outro, voto no sentido de dar provimento parcial para declarar a
insubsisté'ncia da exioncia relativa ao ano de 1989.

Brasília(DF,\ 20de outubro de 1995

KAiUKI SHIOBARA
Relatar
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